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VOTO-VISTA (1ª PRELIMINAR)

O autor, Ministério Público Federal, justifica que “a competência da justiça federal para julgamento do feito decorre do fato de que o dano ambiental causado pelo demandado ocorreu em área de preservação permanente situada em reservatório artificial construído ao longo do Rio Grande (artigo 2º da Lei 4.771/65 c/c art. 3º, inciso II, da Resolução CONAMA nº 04 c/c artigo 3º, inciso I, da Resolução CONAMA nº 302/2002), rio este que, conforme é de conhecimento público, banha os Estados de Minas Gerais e São Paulo, sendo, pois, um bem da União, nos ter4mos do art. 20, III, da CF/88”. Acrescenta que se soma “a isso o fato de que sendo parte o Ministério Público Federal, a competência da Justiça Federal decorre, ainda, do disposto no art. 109, I, da Constituição”. 

Se o objetivo é a defesa do patrimônio da União (“interesse secundário”), a legitimidade é da União, propriamente dita, por meio de seus procuradores (advogados). Se o objetivo é a defesa do meio ambiente (“interesse primário”, bem de uso comum do povo), também não há legitimidade do Ministério Público Federal, tendo em vista a repercussão meramente local do dano, dentro da lógica estabelecida pela Lei Complementar n. 140/2011. Neste caso, não é a titularidade federal do bem que determina a legitimidade do Ministério Público Federal, mas a repercussão – no mínimo, regional – do dano ambiental. 

De qualquer modo, não há legitimidade do Ministério Público Federal, preliminar que submeto à consideração dos ilustres pares.

Nesse sentido já decidiu esta Turma:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE. TRATAMENTO DE ESGOTO. IMPACTOS AMBIENTAIS RESTRITOS AO MUNICÍPIO (IMPACTOS LOCAIS). RÉU (POLUIDOR) NÃO INCLUÍDO NO ROL DO ART. 109 DA CONSTITUIÇÃO. BEM E/OU INTERESSE FEDERAIS. AUSÊNCIA. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. ILEGITIMIDADE ATIVA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. APELAÇÃO PREJUDICADA.

1. A legitimidade do Ministério Público Federal, como ramo do Ministério Público, para a ação civil pública de proteção ao meio ambiente é prevista na Constituição (art. 129, inciso III). Não obstante os princípios da unidade e indivisibilidade (art. 127, § 1º), a própria Constituição prevê que leis complementares “estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público” (art. 128, § 5º).

2. O ordenamento (Constituição e Lei Complementar n. 75) incumbe ao Ministério Público Federal a defesa do meio ambiente quando presente interesse federal ou nacional (no mínimo, regional, como tal o que envolve dois ou mais estados). Já decidiu o STJ que, à luz do sistema e dos princípios constitucionais, nomeadamente o princípio federativo, é atribuição do Ministério Público da União promover as ações civis públicas de interesse federal e ao Ministério Público Estadual as demais.

3. No caso, a competência do órgão ambiental estadual para o licenciamento é incontroversa. O impacto/dano ambiental é local. O réu não está incluído no rol do art. 109 da Constituição. Não há bem ou interesse federais suscetíveis de ser atingidos. O Ministério Público Federal não tem, portanto, legitimidade para a ação civil pública. A atribuição de “defesa do meio ambiente”, na espécie, estaria (ou está) a cargo do Ministério Público Estadual.

4. O art. 5º, § 5º, da Lei n. 7.347/85 admite “litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União, do Distrito Federal e dos Estados” na defesa do meio ambiente. Todavia, a norma deve ser interpretada no sentido de que tal litisconsórcio é possível quando envolvidos interesses cuja defesa esteja contida nas atribuições de um e de outro(s) ramo(s) do MP. 

5. Também não é caso de, excluído o Ministério Público Federal, remeter o processo para Justiça Estadual, porquanto, mesmo lhe competindo, em tese, o ajuizamento da ação civil pública, o Ministério Público Estadual, em face do princípio da independência funcional, não é obrigado a assumir a causa.

6. Não se está a dizer que o Ministério Público Federal possa cruzar os braços diante de possível lesão ao meio ambiente, por conta, simplesmente, de regra de organização. Se o impacto/dano é local (é incontroversa, segundo o próprio MPF, a competência do órgão ambiental estadual para o licenciamento), seria o caso de o MPF exigir do IBAMA - que, a propósito, foi quem produziu o relatório em que baseada a inicial - exercesse, supletivamente, fiscalização do empreendimento. Se a autarquia se recusasse a fiscalizar ou não o fizesse a tempo, teria o MPF legitimidade para buscar na Justiça Federal condenação da autarquia a exercer suas atribuições, incluindo como litisconsorte passivo o ora réu-apelado.

7. Considerando-se que o MPF não tem competência para a ação civil pública, na espécie, a hipótese é de extinção do processo, sem resolução de mérito, por ilegitimidade ativa (CPC, art. 267, inciso VI). Precedente desta Corte: AG 0009712-10.2004.4.01.0000/MG.

8. Apelação prejudicada.
(TRF – 1ª Região. Quinta Turma. AP 1998.37.00.0034519/MA, Relator: Desembargador Federal João Batista Moreira. DJ de 27/06/2013)
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